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56139 33171 25/08/2021 19:15 Órgão de defesa 

do consumidor

FUNDAÇÃO 

PROCON SP

Art. 4º §3º Alteração § 3º As medidas administrativas de que 

trata este artigo não têm caráter 

sancionador.

Tendo em vista que o objetivo estratégico desta resolução é 

consolidar as ações regulatórias de garantia da prestação dos 

serviços em saúde suplementar, por meio da fiscalização, 

monitoramentos e regimes especiais, haja vista a necessidade de 

aprimoramento na identificação pela ANS dos indícios de risco à 

continuidade e qualidade da assistência à saúde prestada pelas 

operadoras aos beneficiários realizada pelo Monitoramento do 

Risco Assistencial, sugere-se que as medidas previstas nos incisos 

I a IV tenham o caráter sancionador. Aliás, haveria um 

contrassenso manter a redação atual, vez que as medidas 

previstas no artigo 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1999 têm 

um caráter claramente sancionador. Confira a previsão legal: 

“Art. 24. Sempre que detectadas nas operadoras sujeitas à 

disciplina desta Lei insuficiência das garantias do equilíbrio 

financeiro, anormalidades econômico-financeiras ou 

administrativas graves que coloquem em risco a continuidade ou 

a qualidade do atendimento à saúde, a ANS poderá determinar a 

alienação da carteira, o regime de direção fiscal ou técnica, por 

prazo não superior a trezentos e sessenta e cinco dias, ou a 

liquidação extrajudicial, conforme a gravidade do caso. § 1º O 

descumprimento das determinações do diretor-fiscal ou técnico, 

e do liquidante, por dirigentes, administradores, conselheiros ou 

empregados da operadora de planos privados de assistência à 

saúde acarretará o imediato afastamento do infrator, por decisão 

da ANS, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, assegurado o 

direito ao contraditório, sem que isto implique efeito suspensivo 

CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS PARA A PROPOSTA DE RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN



56140 33172 25/08/2021 19:16 Órgão de defesa 

do consumidor

FUNDAÇÃO 

PROCON SP

Art. 4º §1º Alteração § 1º Para efeito do disposto neste artigo, 

consideram-se anormalidades 

administrativas graves de natureza 

assistencial casos passíveis de constituir 

risco à qualidade e as práticas associadas 

à desassistência, de modo coletivo, 

recorrente e não pontual, sem prejuízo 

de outras hipóteses previstas em 

resolução específica.

Devem ser consideradas anormalidades administrativas graves 

quaisquer situações passíveis de constituir risco à qualidade ou à 

continuidade do atendimento à saúde dos beneficiários. 

Ressaltamos que o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor 

determina que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 

concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, 

eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Vale 

salientar que há vício de qualidade do serviço quando este for 

impróprio, ou seja, toda vez que se mostre inadequado para os 

fins que razoavelmente dele se espera, não atingindo sua 

finalidade, bem como quando não atendam as normas 

regulamentares de prestabilidade (art. 20, § 2º, CDC).

56141 33173 25/08/2021 19:18 Órgão de defesa 

do consumidor

FUNDAÇÃO 

PROCON SP

Art. 5º §1º Alteração § 1º. O plano periódico de 

Monitoramento do Risco Assistencial de 

que trata o caput será divulgado às 

operadoras e terá periodicidade regular 

semestral

Entendemos que a divulgação de um único plano de 

Monitoramento do Risco Assistencial em periodicidade anual 

não é suficiente para abarcar toda dinamicidade do setor de 

planos de assistência à saúde. Um prazo muito longo poderá 

gerar baixa efetividade do plano periódico, no sentido de 

detectar desconformidades que possam constituir risco à 

qualidade ou à continuidade do atendimento à saúde. Com 

efeito, um prazo anual não é efetivo para ampliar a atuação 

regulatória da ANS para prevenir o risco de desassistência. A 

propósito, o próprio Sumário Executivo de Impacto Regulatório 

prevê como alternativa para solução dos problemas atuais a 

alteração da periodicidade de divulgação de planos periódicos.

56142 33174 25/08/2021 19:22 Órgão de defesa 

do consumidor

FUNDAÇÃO 

PROCON SP

Art. 7º Alteração Art. 7º. As medidas administrativas 

descritas no inciso IV do art. 4º serão 

adotadas quando constatada a 

ocorrência de risco assistencial iminente 

na operadora, independentemente do 

monitoramento de que trata esta 

Resolução.

Por se tratarem de situações de desassistência repentina dos 

beneficiários, em flagrante prejuízo à parte mais vulnerável da 

relação jurídica, entende-se que as medidas previstas no inciso 

IV do art. 4º devem ser obrigatórias e não uma faculdade.



56145 33177 27/08/2021 17:49 Operadora UNIMED 

OPERADORA/RS

Ementa Alteração Revoga a Resolução Normativa RN nº 

416, de 23 de dezembro de 2016, que 

dispõe sobre o Monitoramento do Risco 

Assistencial para acompanhamento de 

operadoras de planos de assistência à 

saúde e a Instrução Normativa DIPRO Nº 

49, de 23 de dezembro de 2016 que 

dispõe sobre as medidas administrativas 

decorrentes da identificação de risco 

assistencial nas operadoras de planos de 

assistência à saúde.

Especificar na emenda o status da RN e IN que estão em análise 

na consulta pública.

56146 33177 27/08/2021 17:49 Operadora UNIMED 

OPERADORA/RS

Art. 3º Caput Alteração O Monitoramento do Risco Assistencial, 

definido no inciso III do artigo 2°, será 

realizado a partir da análise dos 

resultados dos programas de 

acompanhamento de operadoras 

realizados pela DIPRO, primordialmente 

o Mapeamento do Risco Assistencial e o 

Acompanhamento e Avaliação da 

Garantia de Atendimento, 

regulamentados por instruções 

normativas específicas.

A imprevisão expressa e determinada dos exatos programas 

envolvidos subtrai das operadoras direito de previsibilidade e 

segurança jurídica.

56147 33177 27/08/2021 17:49 Operadora UNIMED 

OPERADORA/RS

Art. 5º §1º Alteração O plano periódico de Monitoramento do 

Risco Assistencial de que trata o caput 

será divulgado às operadoras e terá 

periodicidade regular anual com 

publicação no início de cada ano.

O material apresentado na reunião da DICOL menciona que o 

Plano Periódico de Monitoramento do Risco Assistencial será 

publicado no início de cada ano.

56148 33177 27/08/2021 17:49 Operadora UNIMED 

OPERADORA/RS

Art. 12º Alteração Esta Resolução Normativa entra em vigor 

em 1º de janeiro de 2022.

Para equiparar o texto indicado na minuta da RN para CP 89 com 

o texto proposto no De/Para apresentado no anexo 2 Nota 

Técnica 78 GEMOA DIPRO.

56154 33180 27/08/2021 18:29 Operadora UNIMED DO 

BRASIL

Art. 12º Alteração III – Possibilidade de apresentação de 

Plano de Recuperação Assistencial 

(PRASS), definido em resolução 

específica; ou

O acompanhamento do plano da operadora pressupõe etapa 

posterior a apresentação do PRASS. Desta forma deixar somente 

acompanhamento poderá indicar de que um plano já foi 

apresentado, mas o art. 12 trata-se de etapa anterior neste 

processo.



56158 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 4º §5º Alteração A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

A atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico.

56159 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 5º Caput Alteração A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser excluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

Conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assistencial ao longo dos anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado que o 

monitoramento dessas operadoras demandou esforços e 

recursos do órgão regulador que não se justificaram ao longo dos 

anos.

56160 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 5º §1º Alteração O plano periódico de Monitoramento do 

Risco Assistencial de que trata o caput 

será divulgado às operadoras antes do 

início do período a ser avaliado e terá 

periodicidade regular anual, devendo ser 

levado em consideração as discussões do 

grupo de trabalho a ser criado para essa 

finalidade para participação social.

Um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado. meios de notificação e 

adequar os materiais de venda.

56161 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 8º Alteração A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

Toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.



56162 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art.11º Alteração A ANS poderá se valer de critérios 

decorrentes de sua discricionariedade 

técnica para adotar outras medidas 

administrativas ou menos gravosas dos 

que as previstas nesta Resolução 

Normativa, mediante critérios aprovados 

pela Diretoria Colegiada.

Importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionaridade seja do órgão colegiado.

56172 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 4º §5º Alteração § 5º. A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

A atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico.

56174 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 5º §1º Alteração § 1º. O plano periódico de 

Monitoramento do Risco Assistencial de 

que trata o caput será divulgado às 

operadoras antes do início do período a 

ser avaliado e terá periodicidade regular 

anual, devendo ser levado em 

consideração as discuções do grupo de 

trabalho a ser criado para essa finalidade 

para participação social.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado.

56175 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 8º Alteração Art. 8º. A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.

56176 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art.11º Alteração Art. 11. A ANS poderá se valer de 

critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica para adotar 

outras medidas administrativas ou 

menos gravosas dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa, mediante 

critérios aprovados pela Diretoria 

Colegiada.

importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionaridade seja do órgão colegiado.



56187 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 4º §5º Alteração § 5º. A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

a atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico.

56189 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 5º §1º Alteração § 1º. O plano periódico de 

Monitoramento do Risco Assistencial de 

que trata o caput será divulgado às 

operadoras antes do início do período a 

ser avaliado e terá periodicidade regular 

anual, devendo ser levado em 

consideração as discussões do grupo de 

trabalho a ser criado para essa finalidade 

para participação social.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado.

56190 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 8º Alteração Art. 8º. A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.

56191 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art.11º Alteração Art. 11. A ANS poderá se valer de 

critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica para adotar 

outras medidas administrativas ou 

menos gravosas dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa, mediante 

critérios aprovados pela Diretoria 

Colegiada.

importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionaridade seja do órgão colegiado.

56199 33187 31/08/2021 16:42 Consultoria PLURALL 

CONSULTORIA 

ATUARIAL

Art. 5º §1º Alteração O plano periódico de Monitoramento do 

Risco Assistencial de que trata o caput 

será divulgado às operadoras antes do 

início do período a ser avaliado e terá 

periodicidade regular anual, devendo ser 

levado em consideração as discuções do 

grupo de trabalho a ser criado para essa 

finalidade para participação social.

Um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado.



56205 33189 31/08/2021 17:52 Entidade 

representativa 

de operadoras

FENASAUDE - 

FEDERAÇÃO 

NACIONAL DE 

SAÚDE 

SUPLEMENTAR

Art. 2º Inciso II Alteração II – risco assistencial iminente na 

operadora: situações excepcionais, de 

desassistência repentina dos 

beneficiários, levadas ao conhecimento 

da ANS por outro meio que não seja 

decorrente do processo regular de 

monitoramento do risco assistencial, 

desde que transcorrido processo 

administrativo válido para apuração.

A denúncia à ANS de situações excepcionais de desassistência 

repentina dos beneficiários só deve entrar no processo de 

monitoramento de risco assistencial após apuração em processo 

apartado, instaurado para tal fim. Até a conclusão não pode 

repercutir no monitoramento.

56207 33191 31/08/2021 18:17 Entidade 

representativa 

de operadoras

FENASAUDE - 

FEDERAÇÃO 

NACIONAL DE 

SAÚDE 

SUPLEMENTAR

Art. 7º Alteração Art. 7º. A critério da Diretoria Colegiada, 

as medidas administrativas descritas no 

inciso IV do art. 4º poderão ser adotadas 

quando constatada a ocorrência de risco 

assistencial iminente na operadora, após 

processo administrativo válido apartado, 

para apuração das denúncias, 

independentemente do monitoramento 

de que trata esta Resolução.

A FenaSaúde entende que só poderão ser adotadas as medidas 

administrativas descritas no inciso IV do art. 4º após apuração 

em processo apartado, de situações excepcionais de 

desassistência repentina dos beneficiários, instaurado para tal 

fim. Até que o referido processo seja concluído, tais fatos não 

poderão repercutir no monitoramento.

56214 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 5º §1º Alteração Texto Proposto: § 5º. A avaliação e 

indicação acerca da aplicação da medida 

administrativa mais adequada, dentre as 

previstas nos incisos I a IV do art. 4º, 

ocorrerá diante da análise técnica da 

situação concreta da operadora, 

observado o Plano Periódico que trata o 

inciso V do art. 2º desta RN.

Justificativa: a atuação deve ser limitada ao proposto no Plano 

Periódico.

56216 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 8º Alteração Texto Proposto: Art. 8º. A DIPRO poderá 

editar atos complementares ao disposto 

nesta Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

Justificativa: toda medida a ser implementada pelo órgão 

regulador deve observar os impactos para o mercado.

56217 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art.11º Alteração Texto Proposto: Art. 11. A ANS poderá se 

valer de critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica para adotar 

outras medidas administrativas ou 

menos gravosas dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa, mediante 

critérios aprovados pela Diretoria 

Colegiada.

Justificativa: importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionariedade seja do órgão colegiado.



56218 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 4º §5º Alteração Texto Proposto: § 5º. A avaliação e 

indicação acerca da aplicação da medida 

administrativa mais adequada, dentre as 

previstas nos incisos I a IV do art. 4º, 

ocorrerá diante da análise técnica da 

situação concreta da operadora, 

observado o Plano Periódico que trata o 

inciso V do art. 2º desta RN.

Justificativa: a atuação deve ser limitada ao proposto no Plano 

Periódico.

56219 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art.11º Alteração Texto Proposto: Art. 11. A ANS poderá se 

valer de critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica para adotar 

outras medidas administrativas ou 

menos gravosas dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa, mediante 

critérios aprovados pela Diretoria 

Colegiada.

Justificativa: importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionariedade seja do órgão colegiado.

56230 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 4º §5º Alteração A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

A atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico.



56231 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 5º Caput Alteração A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser excluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assistencial ao longo dos anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado que o 

monitoramento dessas operadoras demandou esforços e 

recursos do órgão regulador que não se justificaram ao longo dos 

anos.

56232 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 5º §1º Alteração O plano periódico de Monitoramento do 

Risco Assistencial de que trata o caput 

será divulgado às operadoras antes do 

início do período a ser avaliado e terá 

periodicidade regular anual, devendo ser 

levado em consideração as discussões do 

grupo de trabalho a ser criado para essa 

finalidade para participação social.

Um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado. meios de notificação e 

adequar os materiais de venda.

56233 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 8º Alteração A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

Toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.

56234 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art.11º Alteração A ANS poderá se valer de critérios 

decorrentes de sua discricionariedade 

técnica para adotar outras medidas 

administrativas ou menos gravosas dos 

que as previstas nesta Resolução 

Normativa, mediante critérios aprovados 

pela Diretoria Colegiada.

Importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionaridade seja do órgão colegiado.



56238 33199 01/09/2021 20:49 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 4º §5º Alteração § 5º. A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

a atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico.

56240 33201 01/09/2021 20:54 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 5º §1º Alteração § 1º. O plano periódico de 

Monitoramento do Risco Assistencial de 

que trata o caput será divulgado às 

operadoras antes do início do período a 

ser avaliado e terá periodicidade regular 

anual, devendo ser levado em 

consideração as discuções do grupo de 

trabalho a ser criado para essa finalidade 

para participação social.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado.

56241 33202 01/09/2021 20:56 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 8º Alteração Art. 8º. A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.

56242 33203 01/09/2021 20:58 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art.11º Alteração Art. 11. A ANS poderá se valer de 

critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica para adotar 

outras medidas administrativas ou 

menos gravosas dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa, mediante 

critérios aprovados pela Diretoria 

Colegiada.

importante ter deliberação colegiada para que a 

discricionaridade seja do órgão colegiado.

56257 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 4º §5º Alteração § 5º. A avaliação e indicação acerca da 

aplicação da medida administrativa mais 

adequada, dentre as previstas nos incisos 

I a IV do art. 4º, ocorrerá diante da 

análise técnica da situação concreta da 

operadora, observado o Plano Periódico 

que trata o inciso V do art. 2º desta RN.

a atuação deve ser limitada ao proposto no Plano Periódico



56259 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 5º §1º Alteração § 1º. O plano periódico de 

Monitoramento do Risco Assistencial de 

que trata o caput será divulgado às 

operadoras antes do início do período a 

ser avaliado e terá periodicidade regular 

anual, devendo ser levado em 

consideração as discuções do grupo de 

trabalho a ser criado para essa finalidade 

para participação social.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor e divulgado sem um mínimo de 

antecedência ao período a ser avaliado, pode levar a uma 

insegurança regulatória e jurídica, por não haver uma 

previsibilidade normativa sobre a forma de atuação do órgão 

regulador em relação ao ente regulado.

56260 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 8º Alteração Art. 8º. A DIPRO poderá editar atos 

complementares ao disposto nesta 

Resolução, observados os impactos 

regulatórios.

toda medida a ser implementada pelo órgão regulador deve 

observar os impactos para o mercado.

56267 33215 02/09/2021 22:58 Outro ABRAMGE - 

ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE 

PLANOS DE SAÚDE

Art. 3º Caput Alteração Art. 3º O Monitoramento do Risco 

Assistencial, definido no inciso III do 

artigo 2°, será realizado a partir da 

análise dos resultados dos programas de 

acompanhamento de operadoras 

realizados pela DIPRO, obrigatoriamente 

o Mapeamento do Risco Assistencial e o 

Acompanhamento e Avaliação da 

Garantia de Atendimento, 

regulamentados por instruções 

normativas específicas, sem prejuízo de 

outros programas.

O monitoramento do risco assistencial deve obrigatoriamente 

acompanhar a avaliação dos programas e o desempenho dos 

indicadores, garantindo transparência e previsibilidade para as 

ações tomadas pelo órgão.

56268 33215 02/09/2021 22:58 Outro ABRAMGE - 

ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE 

PLANOS DE SAÚDE

Art.11º Alteração Art. 11. A ANS poderá se valer de 

critérios decorrentes de sua 

discricionariedade técnica, após 

aprovação da Diretoria Colegiada, para 

adotar outras medidas administrativas 

ou menos gravosas, dos que as previstas 

nesta Resolução Normativa.

Importante garantir a ampla participação da diretoria colegiada 

nas ações discricionárias, garantindo equilíbrio e amplo debate 

por parte da diversas diretorias do órgão regulador.

56153 33180 27/08/2021 18:29 Operadora UNIMED DO 

BRASIL

Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Texto realocado para o inciso V.

56157 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.

56171 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.

56186 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.



56206 33190 31/08/2021 18:06 Entidade 

representativa 

de operadoras

FENASAUDE - 

FEDERAÇÃO 

NACIONAL DE 

SAÚDE 

SUPLEMENTAR

Art. 5º §2º Exclusão A FenaSaúde entende que a previsão de revisão do Plano 

Periódico a qualquer tempo compromete a segurança jurídica e a 

previsibilidade. A sugestão é de exclusão do parágrafo.

56213 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Justificativa: Entende-se pertinente que o conceito do programa 

deva ser inserido no art. 2º no qual constam todos os outros 

conceitos.

56229 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.

56237 33198 01/09/2021 20:44 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.

56256 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 3º Parágrafo 

único

Exclusão Entende-se pertinente que o conceito do programa deva ser 

inserido no art. 2º no qual constam todos os outros conceitos.

56152 33180 27/08/2021 18:29 Operadora UNIMED DO 

BRASIL

Art. 2º Inciso V Inclusão VI - Acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Manter o mesmo critério, onde a ANS esclarece os itens 

constantes na RN. Desta forma, consideramos necessário 

conceituar o que é a Avaliação da Garantia de Atendimento em 

um inciso.

56155 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 2º Caput Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 3º, que define 

o acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento.



56156 33181 30/08/2021 14:55 Entidade 

representativa 

de operadoras

SINOG Art. 2º Caput Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

Um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.

56169 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 2º Inciso V Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 3º, que define 

o acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento.

56170 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 2º Inciso V Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.



56173 33183 31/08/2021 13:34 Consultoria OLIVEIRA 

RODARTE 

ADVOGADOS

Art. 5º Caput Inclusão A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser exluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

Conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.

56184 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 2º Caput Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Justificativa: Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 

3º, que define o acompanhamento e avaliação da garantia de 

atendimento.

56185 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 2º Caput Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.



56188 33185 31/08/2021 13:54 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

AMAGIS

Art. 5º Caput Inclusão A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser exluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.



56200 33187 31/08/2021 16:42 Consultoria PLURALL 

CONSULTORIA 

ATUARIAL

Art. 5º Caput Inclusão A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser exluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

Conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO,da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.

56212 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 2º Inciso IV Inclusão Texto Proposto: § 1º. O Plano Periódico 

que trata o inciso V do caput, deverá ser 

elaborado em conjunto com os 

representantes do setor por meio de 

grupo de trabalho ou câmara técnica 

voltada para essa finalidade.

Justificativa: um Plano Periódico elaborado sem levar em conta 

as contribuições do setor pode levar a uma insegurança 

regulatória e jurídica, por não haver uma previsibilidade 

normativa sobre a forma de atuação do órgão regulador em 

relação ao ente regulado.



56215 33193 01/09/2021 16:58 Operadora ASSOCIAÇÃO DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DOS 

EMPREGADOS DA 

COPASA

Art. 5º Caput Inclusão Texto Proposto: A definição dos critérios 

de prioridade deverá levar em 

consideração o porte da Operadora, 

devendo ser exluídas as operadoras 

médico-hospitalares com menos de 20 

mil beneficiários e as operadoras 

exclusivamente odontológicas com 

menos de 100 mil beneficiários.

Justificativa: conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN 

DIFIS 16, uma vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das 

reclamações são registradas em face das operadoras de médio e 

grande porte, somente as operadoras desses dois portes devem 

ter os indicadores calculados, já que, com a exclusão das 

operadoras de pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as 

operadoras que concentram um maior número de beneficiários. 

Além disso, conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.

56227 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 2º Caput Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 3º, que define 

o acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento.

56228 33195 01/09/2021 19:42 Operadora Art. 2º Caput Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

Um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.



56235 33196 01/09/2021 20:38 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 2º Inciso V Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 3º, que define 

o acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento.

56236 33197 01/09/2021 20:42 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 2º Inciso V Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.

56239 33200 01/09/2021 20:52 Operadora CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DA 

UNIVERSIDADE

Art. 5º Caput Inclusão A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser exluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.



56254 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 2º Inciso V Inclusão VI - acompanhamento e avaliação da 

garantia de atendimento: consiste no 

conjunto de ações de análise do 

cumprimento das regras previstas na RN 

nº 259, de 17 de junho de 2011, que 

dispõe sobre a garantia de atendimento 

dos beneficiários de planos privados de 

assistência à saúde, para detectar 

desconformidades que possam constituir 

risco à qualidade ou à continuidade do 

atendimento à saúde.

Trazer para os conceitos o parágrafo único do art. 3º, que define 

o acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento.

56255 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 2º Inciso V Inclusão § 1º. O Plano Periódico que trata o inciso 

V do caput, deverá ser elaborado em 

conjunto com os representantes do setor 

por meio de grupo de trabalho ou 

câmara técnica voltada para essa 

finalidade.

um Plano Periódico elaborado sem levar em conta as 

contribuições do setor pode levar a uma insegurança regulatória 

e jurídica, por não haver uma previsibilidade normativa sobre a 

forma de atuação do órgão regulador em relação ao ente 

regulado.

56258 33213 02/09/2021 17:28 Operadora ABERTTA SAÚDE Art. 5º Caput Inclusão A definição dos critérios de prioridade 

deverá levar em consideração o porte da 

Operadora, devendo ser exluídas as 

operadoras médico-hospitalares com 

menos de 20 mil beneficiários e as 

operadoras exclusivamente 

odontológicas com menos de 100 mil 

beneficiários.

conforme Anexo da IN DIFIS 13, alterado pela IN DIFIS 16, uma 

vez que, ao longo do tempo, mais de 95% das reclamações são 

registradas em face das operadoras de médio e grande porte, 

somente as operadoras desses dois portes devem ter os 

indicadores calculados, já que, com a exclusão das operadoras de 

pequeno porte, a fiscalização conseguirá atingir as operadoras 

que concentram um maior número de beneficiários. Além disso, 

conforme consta na Nota Técnica Nº 

4/2020/GMOA/GGRAS/DIRAD-DIPRO/DIPRO, da análise dos 

resultados do programa do risco assisntencial ao longo ds anos, 

verificou-se que características como o porte e a modalidade 

geram vieses e limitações, citando expressamente as operadoras 

com menos de mil beneficiários e as operadoras exclusivamente 

odontológicas de pequeno porte, que possuem particularidades 

que afetam o Monitoramento Assistencial pela ANS. Essa Nota 

ainda demonstra que ao longo dos anos, das operadoras 

exclusivamente odontológicas em que houve a necessidade de 

acompanhamento mais próximo da DIPRO, somente uma 

apresentou PRASS, que foi arquivado, e todas as demais 

apresentaram resposta, também tendo sido os processos 

arquivados. Dessa forma, fica demonstrado qe o monitoramento 

dessas operadoras demandaram esforços e recursos do órgão 

regulador que não se justificaram ao longo dos anos.


